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PLANO DO PROJETO (PP) 

1. Identificação 

Nome do Projeto: 
Emancipação pelo trabalho contra a violência doméstica (ODS 5) 

Data de início: setembro/2022 Estimativa de término: setembro/2024 
Gerente do Projeto: Cargo 
  
Telefone Endereço Eletrônico Lotação 
   

2. Escopo ou finalidade do projeto 

O escopo deste projeto é concretizar a autorização legal contida na Lei de Licitações 

(Lei n.º 14.133/2021), a fim de reservar um percentual de vagas para mulheres vítimas de 

violência doméstica em situação de vulnerabilidade econômica, nos contratos administrativos 

do Tribunal de execução de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva. Não 

havendo a possibilidade de identificar pessoas nessa condição, as vagas da cota devem ser 

dirigidas para mulheres, independentemente da condição. 

3. Produtos/Serviços 

I – Regulamentar o procedimento para a reserva e preenchimento de percentual, nos 

contratos administrativos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra do Tribunal para mulheres vítimas de violência doméstica em situação de 

vulnerabilidade econômica; 

II - Firmar acordo de cooperação com o Poder Executivo do Estado de Alagoas para 

identificar as vítimas de violência doméstica que podem ser beneficiadas com o projeto. 

4. Alinhamento estratégico 

Plano Estratégico do Conselho Nacional de Justiça 2021-2026 

Tema: Soluções Alternativas de Conflitos, Desjudicialização, Cidadania e 

Instersetorialidade. 

Objetivo Estratégico: Fomentar e fortalecer a atuação interinstitucional do CNJ para 

garantir os direitos dos cidadãos. 

 
Plano Estratégico Institucional 2021-2026 

Perspectiva: Sociedade. 
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Objetivo Estratégico: Promover o trabalho descente e a sustentabilidade. 

5. Justificativa 

Em setembro de 1995, foi realizada a IV Conferência das Nações Unidas sobre a 

Mulher, onde foram identificadas doze áreas de preocupação prioritária, sendo uma delas a 

violência contra a mulher. 

Um dos legados dessa conferência foi o destaque para o empoderamento da mulher, 

visto como forma de assegurar que se adquira o controle sobre o seu desenvolvimento, 

cabendo ao Estado e à sociedade contribuir nesse processo.  

Por sua vez, a Assembleia Geral das Nações Unidas, realizada em Nova York em 

setembro de 2015, estabeleceu 17 objetivos de desenvolvimento sustentáveis (Agenda 2030). 

Trata-se de um plano global para que se alcance, em 2030, um mundo melhor para todos os 

povos e nações, onde um desses objetivos (ODS 5) é alcançar a igualdade de gênero e 

empoderar todas as mulheres e meninas. 

No âmbito do Poder Judiciário brasileiro, a Presidência do Conselho Nacional de 

Justiça criou o Comitê Interinstitucional com o objetivo de integrar a mencionada Agenda às 

metas do Poder Judiciário Nacional, conforme Portaria n° 133 de 28/09/2018. 

Especificamente no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, a Agenda 2030 

passou a ser integrada às ações da Corte por meio de seu LIODS, de maneira multidisciplinar, 

colaborativa, compartilhada, transparente, com estímulo à criatividade e ao desenvolvimento 

sustentável. 

Dados do instituto Datafolha, referentes ao ano de 2020 (durante o período de 

pandemia), apontam que uma em cada quatro mulheres acima de 16 anos afirma ter sofrido 

algum tipo de violência no Brasil, onde quase 50% do total desses atos foram praticados 

dentro do ambiente doméstico. 

Esse cenário evidencia, de forma clara, a urgente necessidade de ação estatal, em todas 

as suas searas, não só para evitar as ações violentas, mas também para garantir condições de 

superação dos traumas vividos e assegurar meios de se alcançar um desenvolvimento pessoal 

e social das vítimas.  
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Nesse sentido, o acesso ao trabalho é relevante instrumento para que se promova a 

independência econômica das mulheres vítimas de violência doméstica em situação de 

vulnerabilidade econômica, razão pela qual se apresenta este projeto. 

 

6. Marcos e entregas do projeto  

Cronograma Estrutura de Decomposição de 
Trabalho (EDT)   Início Término 

Área 
responsável 

1. 
 

Identificar os contratos 
administrativos em vigor que podem 
ser alcançados nesse projeto 

Setembro/2022 Setembro/2024 
Coordenadoria 
de licitações 

2. 
 

Regulamentar o procedimento para a 
reserva e preenchimento de 
percentual, nos contratos 
administrativos de serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra do Tribunal para pessoas 
em situação de vulnerabilidade 
econômica decorrente de violência 
doméstica 

Setembro/2022 Setembro/2022 Presidência 

3. 
 

Firmar parceria com órgãos públicos 
do Estado de Alagoas que atuam junto 
às pessoas vítimas de violência 
doméstica 

Setembro/2022 Setembro/2024 Presidência 

4. 
 

Promover o acompanhamento do 
cumprimento da cota estabelecida 
pelo ato regulamentar 

Setembro/2022 Setembro/2024 
Coordenadoria 
de licitações 

5. 
 

Elaborar relatório de conclusão do 
projeto e submetê-lo à Presidência  

Setembro/2024 Setembro/2024 LIODS 

7. Riscos do projeto 

Se 

(causa) 

Então  

(conseqüência) 

Resposta  

(tentativa de solução) 

1. Ausência de pessoas aptas ao 

preenchimento da cota 

Impossibilidade de 

cumprimento da 

norma interna do 

TRT19 

Direcionamento da vaga para 

mulher, ainda que não seja 

vítima de violência doméstica 

em situação de 

vulnerabilidade econômica 

2. Descumprimento pela Violação do contrato Comunicação da 
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 empresa contratada da cota 

estabelecida 

administrativo irregularidade para imediata 

correção e, mantendo-se o 

vício, aplicação das sanções 

contratuais 

3. 

 

Fim da relação contratual 

entre a empresa e a pessoa 

que ocupa vaga da cota 

reservada em razão de ilícito 

na relação trabalhista 

Diminuição do 

número de atendidos 

pela reserva de vagas 

Substituição da pessoa 

contratada por outra que 

preencha o requisito da cota 

8. Aprovação do Projeto 

Elaborado por Data Assinatura 

Rodrigo José Rodrigues Bezerra 28/07/2022  
Revisado por  Data Assinatura 

Juiz do Trabalho Flávio Luiz da Costa 28/07/2022  
Aprovado  Data Assinatura 

Desembargador Presidente José Marcelo 
Vieira de Araújo 

  

 


